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Sujeito é a pessoa física ou jurídica.

Objeto do Direito é o bem ou a vantagem determinada pela ordem jurídica em relação à pessoa.

Relação do Direito é a garantia que a ordem jurídica estabelece para proteger o  sujeito de Direito e seu objeto.

Bem, a palavra vem do Latim bene  significando tudo que está em ordem conforme o Direito.

Classificação dos bens:

Corpóreos – físico, como uma mesa;

Incorpóreos ou imateriais – abstratos, como um direito, uma ação de uma empresa etc

Móveis – são os suscetíveis de movimento próprio ou que pode ser transportado de um lugar para outro, como os veículos e outros;

Imóveis – são os bens que não podem ser transportados sem que seja alterada sua substância. Subdividem-se em:

a) por natureza (o solo, o mar);

b) por acessão, como as construções;

c) por destinação, como os utensílios agrícolas;

d) por disposição legal, como o navio que pode ser hipotecado, conforme o inciso VI do artigo 1.473 do Código Civil em vigor.

Fungíveis são os bens que podem ser substituídos por outros da mesma espécie, qualidade e quantidade (exemplo uma dúzia de laranja-lima).

Infungíveis são os que não podem ser substituídos, como um quadro de um pintor etc. 

Consumíveis são os que deixam de existir à medida que utilizamos, como os alimentos.

Inconsumíveis são os bens duráveis, como uma geladeira.

Os Divisíveis podem ser repartidos, como um bolo.

Indivisíveis não podem ser repartidos sem prejuízo da sua integridade (caneta)
Singulares podem ser individualizados, como um livro.

Coletivos são considerados em sua totalidade, como uma colméia.

Principal é a coisa que existe sobre si, abstrata ou concretamente. Acessórios são as coisas que dependem da principal e a ela estão vinculados, como os galhos em relação à árvore. Acessório segue a sorte do principal (artigo 92 do Código Civil) 

Os acessórios são as benfeitorias e os frutos.

As benfeitorias são: a) necessárias (indispensáveis à conservação do imóvel;
b) úteis, como os melhoramentos e c) voluptuárias relativas ao embelezamento,

Os frutos são: a) naturais como os provenientes das árvores; b) industriais; c) civis, como os rendimentos, os juros e os dividendos.

Públicos são os bens que pertencem a toda a coletividade. 

De uso comum do povo os mares, rios, estradas, ruas e praças.

De uso especial os edifícios e terrenos aplicados a serviço ou estabelecimento, federal, estadual ou municipal. Bens dominicais são os que constituem o patrimônio da União, dos Estados ou dos Municípios,como objeto de direito pessoal ou real de cada uma dessas entidades. 

Particulares são os bens das pessoas físicas ou jurídicas.

Bens alienáveis ou no comércio são os que podem ser negociados.

Inalienáveis ou fora do comércio não podem ser vendidos como os bens públicos.

Bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis. 

Bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências da lei.
Os bens públicos não estão sujeitos à usucapião.

O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido legalmente pela entidade a cuja administração pertencerem.

O Bem de família 


Podem os cônjuges, ou a entidade familiar, mediante escritura pública ou testamento, destinar parte de seu patrimônio para instituir bem de família, desde que não ultrapasse um terço do patrimônio líquido existente ao tempo da instituição, mantidas as regras sobre a impenhorabilidade do imóvel residencial estabelecida em lei especial, que é a Lei 8.009/90. 


O terceiro poderá igualmente instituir bem de família por testamento ou doação, dependendo a eficácia do ato da aceitação expressa de ambos os cônjuges beneficiados ou da entidade familiar beneficiada.

Consistirá bem de família em prédio residencial urbano ou rural, com suas pertenças e acessórios, destinando-se em ambos os casos a domicílio familiar, e poderá abranger valores mobiliários, cuja renda será aplicada na conservação do imóvel e no sustento da família.


A constituição do bem de família depende de registro de seu título no Registro de Imóveis.


É isento o bem de família de execução por dívidas posteriores a sua instituição, salvo as que provierem de tributos relativos ao prédio, ou de despesas de condomínio.

O favor legal durará enquanto viver um dos cônjuges, ou, na falta destes, até que os filhos completem a maioridade.


Salvo disposição em contrário do ato de instituição, a administração do bem de família compete a ambos os cônjuges, resolvendo o juiz em caso de divergência.


A dissolução da sociedade conjugal não extingue o bem de família.

Dissolvida a sociedade conjugal pela morte de um dos cônjuges, o sobrevivente poderá pedir a extinção do bem de família, se for o único bem do casal. Extingue-se com a morte de ambos e a maioridade dos filhos capazes.
